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Sessão nn2	 10 de maio de 1994	 ACORDAI] no203-01.490i. 
Recu-so noa	 91,436	 ,.
Recorrente:;	 COTRIGOAÇU COLONIZADORA DO AR/PUANN s/p
Recorrida	 DRE EM SMO PAULO - SP

ITR -- VALTW EJNIEC DA TERRA NUA -- Os valores
estipulados para determinaçáo da base de cálculo
da exigencia fiscal sob exame, apóimm-se	 pn
instriimentos	 normativos,	 respaldados	 pela
logislaçWo de regOncia - Porrete no 81.6S5190,

da art. 70, paragratos, Nác cabe a este Colegiado
pronunciamento sobro a legalidade dos dispositivos
vigentes, visando sua reformalacâo nu alteraç'áo. E
de se manter a la~mento efetuado com apoio nas
normas de regtncia. Recurso no provido.

Vistos, relatados e discutidos os nre~to.: antno
de recurso interposto mil'. COTRIGUAÇU COLONIZADORA DO ARIPUANM
S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Sedando
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausentes os Consell~oss MAURO WASILEWSKI
c.:., TIDERANY FERRAZ DOS SANTOS ..

S.A. a dali; iiiral1Cri iral ii „ PM 1. iii CIO Mia ir ti) dc•n 1.994 .
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r-IA WANDA DINIZ BARREIRA - Procuradora-Repre-
sentanto da Prizen-
da Nacional

VISTA EM SESSRO DE: O 7 ,11111994

Participaram, ainda, do presente ,C~Miultr, (-3,s Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIGUE.S, 2FROSO AVANASSEFF, CELSO ANDELLI LISFnOA
OALLUCCI e SEDASTIMU BORilEll IAOUARY.
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	 ri empresa (“ma idcil tifi.K:ada foi notificada a oaqar
o imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, laxa de
Services Cada5trais e Contribuía Sindical Rural UNA., no
montante de CY1 1 58.017,00 cerrespondee te ao exercício de 1992 do
imóvel d p sua propriedade localizado no Município de ARIPUAMM -
PU.

NA.° aceitando tal notfficaçãl.2, a requerente
procedeu à impugnaçãlT (11s. 01/02) alegande, em slntese, quez

a) o Valor mínimo da forra Nua - Willim fei
soperdimensionado, é excessivo e abviorde, sende, inclusive,
superior ao preço comercial praticado pele mercado "mobiliaria

b) o VTIqm ó bem 5U perlar . ae valer venal estabel P-
eido pela Prefeitura Municipal para cálculo do ITDI PM dez./91. e
atirm/92,

ti es preçce: de mercado estabelecidos pelas
empresas colonizadoras, mie atuam no mon i cl mic)„ nestes dl timos 2
afle9n can acompanharam nem mesmo sua valorizafla pelos ind .ir p,!: He
infla0c, e que, em face dessa realidade eccinamica, o. Pré-foiTura
Local deixou de reAkJUStar os valeres venais da pauta do :CID 1 1,
partir de abr./92;

d) se o VTNm aplicado ao TTR/91 fosse reajustado
monetariamente, como nos an05 anteri.ores, resultaria no valor
máximo de Cr$ 25.000,00 por hectare em dez./91;

P) e, finalmente, que o imóvel localiza-se em mJ-
va e pioneira fronteira Agrícola na Ama zen ia feriai, sendo uma
reg i2to considerada inviável e de difícil acesso.

A autoridade julgadora de primeira instítncia (fis.
06/07) julgou procedente o lançamento, cuja ementa destacai

"ITR/92 - 0 lançamento foi corretamente efetuado
cem base na legislaçá$i vigente. A base de cálculo
utí  1 i nela, valer min imo da terra nua. esta.
prevista nos parag ral51i 2o e ',10 110 1krt. le do
Decreto n2 U cl.ó05„ de ó d p maio de 1990."

J
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No Recurso Voluntário ( fis . 09 ) , a 	 recorrente
reitera integralmente es ponto% ià expendidos na nevai
impugnatória e ressa/va que o mérito da impuunaao n%fl foi

apreciado em Primeira Instância, por faltar — lhe compet@nria pArA
pronunciar—se sobre a quest:Xo, para avaliar e mensurar . os VTNM
constante% da Instrueáb Normativa no 1.t9/92, cuja alçada e

privativa desta /nstiancia Superior.

gla

E o relatório.
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VOTO DA CONSELFEIRA-RELATORA
MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA

Conforme relatório em co~fi .i„ a irresignacao da
ora recornzn te prende-se, de forma primordial, aos valores

Gen

	

	 estipulados	 para	 a	 cobrança	 da	 exigénca	 fiscal	 em
discussão,

Para issa„ contrbk.M, de modo inquestionável, a
compara0o por ela efetuada, entre o Valor mínimo da Terra Nea -• .

VIEm atribuído ao imóvel de sua propriedade pela instrucao
Normativa 119/92 e os vaiares venais estabelecidos Pela
f'refeitura Municipal de duruena-MT, visando o cálculo de ITDI em
dezembro de 1991 e abril de 1992. Da mesma forma, ale g a flue 4
cobrança tributária encontra-se PM teital desacordo com os valores
de mercado, por ela pesquisados.

Em decorrência, deduz que» o 11-Nm está bem acima
desses valorms.

Pleiteia, por conseguinte, que o VTfim das • áreas
discotidas seja estipulado PM valores equiparados a 25% do DrWCU
médio de mercado ou '30% do valor venal médio do ITU]: da
Prefeitura Municipal de Turuena, o que resultaria num valor
aproximado de Crl 60,000,00 por bectar,.

Da análise da peça impugnatoria, bem como da
petição interposta, à guisa de recurso, entende-se aue a
requerente nZri) ferr o lançamento, inguinandoio de erro.

Contudo, espera e argumenta nesse sentido ver
alteradc) o método de apuração do VIHm,

De forma coerente, no entanto, de c isees reiteradas
deste Colegiado conyerqem da mesma forma para o entendimento da
impossibilidade, na esfera administrativa, de aiteraçao ou
reformulação da legislação de regéncia.

•

Ho caw em tela, os VfNm atrdtmDlos para o
C xercício de 1992, dispostos na Instrução Minmatilva no 119/92-
apoiaram-se nos critticis estipuladas na item 1 da P(irtaria
Intninisterial ng 1.275/91, que, por sua vez, encontra respaldo
nas disposições estatu1das no Decreto no 24,605/MO, art. 7n e
parágrafos,
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:	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES,4411-1,
Processo noc	 10000.088697/92-17
Acóra no: 203-01.498

enbta, entad, comprovado ter a exgencra fiscal
suporte legitimo, consoante as normas vigenten.

ASEirfl,	 conheço	 do recbrgo, por	 cablvel	 eTi. nterposto	 por parte qualificada. No merito„ no 	 entanto?
cor :kinatacada a deciao recorrida ? necni-1 Me [provimento.,

de

dir 
ALA das Sessties ? em 10 de maio de 1~.

i 41 ° °'?), e'	 (d.c dei/
AR A l-áREZA VAU 1?1_1_. S 'DE AL	 -
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